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Saturno (o deus do tempo, equivalente ao deus grego Cronos) foi escolhido para arbitrar 
a contenda, tendo lavrado a sentença nestes termos: a nova criatura será chamada ‘Ho-
mem’, por ter sido fabricada a partir do humo (ex humo) da terra; na morte, Júpiter aco-
lherá o seu espírito e a Terra ficará com o seu corpo. Mas, enquanto ela viver, será Cuidado 
quem a manterá com toda a solicitude. Saturno destinou a Cuidado esta tarefa, precisa-
mente devido às carências e necessidades de atendimento, educação, desenvolvimento e 
manutenção do ser humano até ao fim da vida.
Foi nesta conformidade que Heidegger concebeu o cuidado e o cuidar como estrutura origi-
nária e obrigação indeclinável da existência. O que seria do ente humano sem o cuidado, sem 
o cuidar e sem ser cuidado? Numa busca de resposta, o filósofo propõe a ‘ética do cuidado’, 
do nosso e do próximo, como um dos pilares centrais da civilização e da Humanidade.
4. Em síntese, um ideário político baseia-se em valores vitais; é uma projeção do modo 
de encarar o outro, o semelhante e o diferente, de conviver com ele, de respeitar os seus 
direitos e procurar suprir as suas agruras, debilidades e penúrias. O que é que nos mostra 
a política da austeridade neste capítulo?
A austeridade e a sua aceitação espezinham o legado civilizacional implícito na ‘ética do cui-
dado’. São expressão do mal endógeno e exógeno, do diabo que nos leva a aplicar aos outros o 
que não é bom para nós, a agir de forma distinta com o próximo e connosco. Indo mais longe, 
a austeridade revela facetas aterradoras: é um apagão ou banalização da noção do diabólico, 
suprime as fronteiras de demarcação do bem e do mal; torna patente o instinto do mal, retira o 
bem da realidade e introduz-lhe aquele, molda-a segundo as baixezas intrínsecas ao nosso ser.
Por mais que custe ouvir aos defensores da austeridade, ela é terrorista pelos meios 
que usa e pelos fins que propala, é criminosa pelos resultados e vítimas que provoca, é 
cruel pela angústia, pelos gemidos, pelo horror, pelo sacrifício e sofrimento que causa, é 
desumana pelo desespero do abismo sem fundo que origina e pela insensibilidade que 
irradia, é arrasadora da espiritualidade pela idolatria do dinheiro. 
Os advogados da austeridade representam o triunfo da maldade, do fundamentalismo e 
fanatismo de falsos profetas; semeiam o inferno e o ódio, pregando a abastança, o gozo e 
a vida para uma minoria e a infelicidade, a miséria e a morte para a maioria. Eles estão a 
pedir o raio da ira de Deus.
Os profetas do Antigo Testamento não cometeram heresia, quando recomendaram que 
o atendimento das necessidades urgentes das pessoas prevalece sobre o culto de Deus. 
O sofrimento humano não pode esperar; já Deus, porque é eterno, tem tempo para ser 
honrado e louvado. Por outras palavras, atender as ansiedades e precisões dos humanos 
é servir Deus. Logo, antes de servirem o deus do dinheiro, os sacerdotes da austeridade 
devem honrar e venerar o ser divino que é a pessoa. Todavia, não agem assim. Não passam 
no tribunal da consciência de Deus e dos Homens!
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A aplicação do modelo 
de desenvolvimento 
da responsabilidade pessoal 
e social a crianças em risco 
de exclusão social: 
Um estudo de investigação-ação
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RESUMO
O processo de desenvolvimento dos jovens tem recebido particular atenção nas últimas 
décadas. Neste âmbito, um número crescente de investigadores têm-se interessado pelo 
estudo e implementação do modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e 
social no contexto específico da educação física. Contudo, a informação acerca do papel de 
mediação efetuado pelo professor no âmbito de aplicação daquele modelo é muito escassa. 
Nessa medida, o presente estudo de investigação-ação pretendeu examinar o modo como 
este modelo foi implementado numa escola inserida num bairro social, especificando as 
estratégias utilizadas pelo professor ao longo do processo de implementação do modelo, 
em função das dificuldades e constrangimentos encontrados. no decorrer do processo. 
Participaram nesta investigação um professor de educação física e 19 crianças em risco 
de exclusão social com idades compreendidas entre os 7 e os 8 anos de idade de uma es-
cola do norte de Portugal. Os dados foram recolhidos através de reflexões escritas, notas 
de campo e entrevistas aos alunos. Os dados foram analisados com recurso a análise te-
mática indutiva. Os resultados sugerem que a criação de uma relação de confiança com as 
crianças é um requisito importante para avançar para os níveis mais básicos do modelo e 
que a construção de um clima de empowerment é uma estratégia válida para desenvolver 
a responsabilidade. Para promover a transferência, o último nível do modelo, recomenda-
-se o aumento da duração de programas com esta configuração.  
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01The application of the personal and social 
responsibility model to underserved youth at risk 
of social exclusion: An action-research study
ABSTRACT
In the last decades, the process of youth development has received 
particular attention. In the specific domain of physical education, the 
teaching personal and social responsibility model has been widely used. 
However, information regarding the mediation role played by teach-
ers is scarce. Hence, this action-research study aimed to analyze the 
implementation of the responsibility model in a school situated in a 
problematic neighborhood, examining the strategies used by the teach-
er throughout the process considering the challenges and constraints 
encountered. Participants were one physical education teacher and 19 
at-risk children, aged between 7 and 8 years old, from a school located 
in the north of Portugal. The data were collected by means of written 
reflections, interviews and field notes. An inductive thematic analysis 
was conducted. The findings of this study suggest the need to create a 
relationship with children based on trust as a critical point for achieving 
the basic levels of the model. Additionally, creating an empowerment 
climate facilitates the promotion of responsibility. However, the inter-
vention programs should be longer if transference, the last level of the 
model, is to occur.
KEYWORDS: 
Action-research. Physical education. 
Positive youth development.
INTRODUÇÃO
A escola desempenha um papel marcante no processo de desenvolvimento e preparação das 
crianças e dos jovens para uma vida adulta que se pretende repleta de êxitos, conquistas e 
integração (5). Todavia, nem todos conseguem atingir estes objetivos. Muitos jovens estão in-
seridos em contextos que convidam a vivências e interações problemáticas e que os colocam 
em risco de se envolverem em comportamentos desviantes (e.g., situações de violência e 
abuso de drogas) (16). Importa, assim, compreender as razões que levam a situações de exclu-
são social e de que forma essas circunstâncias podem ser atenuadas ou mesmo revertidas (1).
O entendimento do processo de desenvolvimento do jovem tem sido olhado de diversas 
perspetivas. Durante muito tempo, o foco principal centrou-se na prevenção de problemas 
potencialmente emergentes na fase da adolescência. Um exemplo concreto são as cam-
panhas direcionadas para a prevenção do consumo de drogas (32). Mais recentemente, em 
alternativa a estas meras campanhas de prevenção, e perante a ausência dos resultados 
desejados, começaram a ser valorizados processos mais interventivos que visam ajudar 
proactivamente os jovens a ultrapassarem os constrangimentos do contexto em que estão 
inseridos. Contudo, estas conceções e as campanhas a elas associadas também não têm 
surtido os efeitos desejados, revelando-se em muitos casos completamente inócuas (31). 
Neste contexto, os programas de intervenção inspirados nos princípios pedagógicos sub-
jacentes ao desenvolvimento positivo dos jovens, um posicionamento educativo que coloca 
em relevo e tenta atender às potencialidades específicas de cada pessoa (18), apresentam-
-se como instrumentos válidos que procuram suprir as necessidades dos jovens e as lacu-
nas das abordagens mencionadas anteriormente (10).
Frequentemente, estes programas são implementados no âmbito da educação física, 
considerada uma disciplina que agrega uma série de características que a munem do po-
tencial necessário para promover o ensino da responsabilidade. Entre outros aspetos, po-
dem salientar-se o prazer que a generalidade das crianças e dos jovens evidencia relativa-
mente à prática de desporto, o seu fácil acesso, ou o facto de a prática desportiva promover 
relações de cooperação e oposição que a tornam atrativa e que contribuem para a ideia de 
que o desenvolvimento positivo dos jovens pode ser alcançado neste contexto (19). Não é 
assim surpreendente que diversos autores tenham vindo a argumentar a importância de se 
desenvolverem intervenções baseadas no conjunto de pressupostos do desenvolvimento 
positivo dos jovens no contexto do desporto e/ ou atividade física, sugerindo também que 
estes programas devem ser implementados o mais precocemente possível, de modo que 
os seus efeitos positivos se possam fazer sentir a médio e longo prazo (8, 16). 
17  —  RPCD 15 (3)
01A este nível, o modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social de Do-
nald Hellison (13, 14) tem-se destacado e assumido particular relevância. Este modelo instru-
cional sustenta-se num conjunto de convicções ideológicas e pedagógicas, bem como no 
reconhecimento do potencial educativo e formativo do desporto, considerando-o como um 
contexto privilegiado para a satisfação das necessidades desenvolvimentais de crianças 
e jovens em risco de exclusão social (22), designadamente no que respeita ao desenvol-
vimento da sua responsabilidade social e pessoal (20, 21). Este processo desenrola-se de 
forma progressiva ao longo de cinco níveis de responsabilidade, contemplando diferentes 
objetivos: nível I – respeito pelos outros; nível II – participação e esforço; nível III – au-
tonomia; nível IV – liderança; nível V – transferência. Em cada aula ou sessão são im-
plementadas estratégias desenhadas especificamente para promover os diferentes níveis 
de desenvolvimento social e pessoal. Refira-se ainda que, pela sua natureza concetual e 
pedagógica, o modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social pode ser 
situado, relativamente ao continuum sugerido por Metzler (22), que polariza os modelos de 
ensino mais e menos diretivos, como uma abordagem de ensino que alberga as premissas 
construtivistas mais centradas nos alunos (16). O modelo procura colocar as necessidades 
de aprendizagem de cada aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem, originan-
do um ambiente em que os jovens têm voz e possibilidade de escolha (21, 26, 30).
Ao longo dos últimos anos, diversos investigadores têm procurado aferir a eficácia do 
modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social. Num estudo desenvolvi-
do com adolescentes em risco de exclusão social, por exemplo, Carbonell et al. (3) consta-
taram que o modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social é uma ferra-
menta útil no ensino da responsabilidade, em particular ao nível da promoção do respeito. 
Por sua vez, Ward et al. (30) centraram-se nas perceções de alunos norte-americanos dos 
7º e 8º anos de escolaridade 1, ao longo da implementação do modelo, tendo os resulta-
dos sugerido a importância de um clima positivo para o sucesso do programa. Os alunos 
atribuíram particular importância à existência de boas relações interpessoais, as quais os 
estimulavam a esforçarem-se para alcançarem os objetivos do programa. 
Todavia, não obstante os avanços na investigação ao longo das últimas décadas suge-
rirem que o modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social promove 
melhorias ao nível do desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social de crianças e 
jovens, apresentando-se como uma ferramenta consensualmente aceite pela comunidade 
científica (5, 7, 16, 21, 28, 29), a informação acerca do papel de mediação levado a cabo pelo pro-
fessor de educação física no contexto da aplicação do modelo, nomeadamente com crian-
ças mais novas, é escassa e pouco clara, sendo necessário aprofundar a sua perspetiva e 
âmbito de intervenção (2, 4, 5, 15, 25).
Decorrendo do exposto, o presente estudo visou analisar a implementação do modelo de 
desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social em crianças em risco de exclusão 
social que frequentavam uma escola de 1º ciclo situada numa zona carenciada (bairro social) 
do Norte de Portugal, ao longo de um ano letivo completo. As estratégias utilizadas pelo pro-
fessor de educação física foram examinadas em função das dificuldades e constrangimentos 
encontrados ao longo do processo de implementação do modelo. Importa realçar o presen-
te estudo enquadra-se num modelo de investigação-ação, na medida em que o professor 
envolvido, primeiro autor deste trabalho, foi simultaneamente investigador e educador. No 
sentido de operar mudanças nas práticas tendo em vista alcançar melhorias de resultados, 
baseou-se num processo constante de reflexão e interpretação da prática para impor um 
projeto de ação, recorrendo a estratégias subordinadas às suas necessidades, considerando 
as situações educativas em concreto (16). A investigação-ação apresentou-se assim como 
uma ferramenta útil na compreensão das dificuldades e estratégias, permitindo mudar as 
práticas, compreendo-as e estabelecendo relações com a teoria (4).
METODOLOGIA
PARTICIPANTES
Participaram neste estudo um professor e 19 alunos de educação física. O professor era 
responsável pela intervenção e possuía dois anos de formação no âmbito do desenvol-
vimento positivo através do desporto, tendo conhecimento aprofundado dos conceitos e 
princípios associados ao modelo de Hellison (13, 14). Não obstante este ser o primeiro ano 
que exercia funções numa escola pública, já tinha aplicado o modelo de desenvolvimento 
da responsabilidade pessoal e social em outros contextos, nomeadamente em clubes des-
portivos, como treinador de futebol.
Os 19 alunos aos quais foi implementado o programa tinham idades compreendidas en-
tre os 7 e os 8 anos e frequentavam o 2º ano de escolaridade numa escola de primeiro 
ciclo situada numa zona carenciada do norte de Portugal. As crianças viviam em meios 
socialmente desfavorecidos, no limiar da pobreza, provindo de famílias desestruturadas 
e evidenciando diversos problemas de integração social que as colocavam em risco de 
exclusão social (7).
1 No sistema educativo americano os 7º e 8º anos de escolaridade correspondem à ‘middle school’, 
abrangendo jovens com 12-13 e 13-14 anos, respetivamente.
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01O PROGRAMA DE INTERVENÇÃO
O programa de intervenção decorreu ao longo de 50 sessões de educação física (60 minutos 
por sessão), em horário não letivo. As sessões seguiram a estrutura referida por Hellison (13): 
conversa de consciencialização, prática, reuniões de grupo e reflexão final. As modalidades 
desportivas ensinadas ao longo do ano letivo foram o ‘multipasse’, ‘multifutebol’, orientação 
e dança. A fiabilidade da aplicação do modelo de desenvolvimento da responsabilidade pes-
soal e social foi aferida através de um processo contínuo de reflexão entre os autores do 
artigo, todos com experiência no âmbito da intervenção e investigação nesta área, no sentido 
de avaliar o modo como o modelo estava a ser implementado e a pertinência das estratégias 
de responsabilidade utilizadas (19). As discussões ocorreram regularmente ao longo de um 
ano letivo, criando-se momentos de partilha de experiências e conhecimentos. No caso de 
perspetivas distintas sobre um dado tema, o primeiro autor do artigo, sendo o responsável 
pela implementação do modelo, refletiu e decidiu quanto à viabilidade de uma dada estraté-
gia, em função do contexto e das suas características particulares.
INSTRUMENTOS
Os dados foram recolhidos através de reflexões escritas e notas de campo do professor, 
bem como entrevistas semi-estruturadas aos alunos.
O diário reflexivo foi um elemento importante no processo contínuo de articulação entre 
a teoria e a prática. Este diário incluía todas as reflexões escritas acerca da implementa-
ção do modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social, assim como o 
material relacionado com o planeamento das sessões.
As notas de campo incluíam reflexões do professor responsável pela intervenção sobre 
os acontecimentos associados a uma dada sessão, tendo sido incluídas no diário reflexivo (6).
Por último, as entrevistas semi-estruturadas foram realizadas somente a cinco alunos. Es-
tas entrevistas foram conduzidas pelo professor, quando este concluía que, no final de deter-
minadas sessões, havia enquadramento e disponibilidade dos alunos para a sua realização. 
O objetivo das entrevistas era aprofundar as perceções dos alunos relativamente ao decorrer 
das sessões, procurando-se: (a) aferir a pertinência do nível de responsabilidade desenvol-
vido (e.g., “Qual a importância que o objetivo de responsabilidade desenvolvido nesta sessão 
tem para ti?”); (b) compreender como eram percebidas as estratégias de responsabilidade 
utilizadas pelo professor (e.g., “Quais as tarefas que tinhas hoje enquanto responsável pela 
aula?”); e (c) analisar os efeitos das estratégias de responsabilidade implementadas (e.g., 
“Hoje conseguiste resolver problemas sozinho?”). Estas entrevistas eram baseadas na prá-
tica, isto é, nos objetivos de responsabilidade definidos para uma dada sessão, assim como 
nas respostas dos alunos às estratégias utilizadas pelo professor. No total foram realizadas 
10 entrevistas, as quais tiveram, em média, a duração de 12 minutos.
PROCEDIMENTOS
Após a transcrição das entrevistas e compilação do material proveniente das reflexões 
escritas realizadas pelo professor procedeu-se a uma análise do conteúdo. Nesta fase é 
fundamental que o investigador tenha uma perspetiva suficientemente profunda sobre os 
dados, no sentido de os poder categorizar de modo indutivo, com o intuito de responder às 
questões de investigação levantadas num estudo com esta natureza (27). O primeiro autor 
deste artigo categorizou o material, sendo todo este processo monitorizado pelos restan-
tes autores até se atingir o ponto de saturação teórica e as duas categorias e sete sub-ca-
tegorias finais. Enquanto a categoria ‘professor como facilitador’ incluía a sub-categoria 
‘estabelecimento de confiança’, a categoria ‘empowerment’ compreendia as restantes seis 
sub-categorias: ‘gestão de contingências’, ‘contrução negociada do currículo’, ‘da autode-
terminação regulada externamente à regulação autoassistida’, ‘construção negociada do 
currículo’, ‘preparação de líderes’ e ‘transferência’.
RESULTADOS
PROFESSOR COMO FACILITADOR
Estabelecimento de confiança
Os primeiros contatos com a escola e com a turma foram determinantes para compreen-
der o modo como as crianças interagiam entre si, estabelecer uma relação de confiança 
que permitisse controlá-las e construir um clima psicológica e fisicamente seguro para 
todos. O seguinte excerto retrata esta realidade: 
Durante a aula de hoje, um colega estava com dificuldades em controlar a turma, pois 
estavam a destruir a sala de aula. Foi necessário intervirmos todos para solucionar uma 
situação em que os alunos de outra turma começaram a agredir-se fisicamente. (DIÁRIO 
REFLEXIVO, SETEMBRO)
Quando os alunos eram auscultados, percebia-se que a resolução de diferendos, gerava 
frequentemente situações de desrespeito pela integridade física uns dos outros:
Não quero saber! Bateram-me, portanto também lhes bato. (ALUNO 3, OUTUBRO)
Esta conjuntura e a natureza dos problemas existentes neste período de reconhecimento 
exigiu que fosse traçado um programa de intervenção suportado no modelo de desenvolvi-
mento da responsabilidade pessoal e social.
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promisso pessoal com os alunos e construir uma relação de maior proximidade e confiança. 
Neste sentido, a realização de conversas individuais foi uma estratégia usada desde o início: 
Conversar com cada aluno em diferentes ocasiões, antes e depois das aulas, no intervalo 
e até quando se dirigem para casa, permitiu resolver e, acima de tudo, perceber os proble-
mas que transportam para a aula (em muitos casos extremamente graves), criando uma 
relação de confiança. (DIÁRIO REFLEXIVO, DEZEMBRO)
Assim, o professor desempenhou o papel de um amigo em que os alunos podiam confiar e 
com quem podiam confidenciar:
Sim, sinto que és amigo. Ajudas. (ALUNO 7)
Esta relação de proximidade foi aumentando no decorrer do ano letivo, tendo o professor 
desenvolvido esforços para influenciar positivamente os alunos e integrar-se no seu uni-
verso de relações:
Hoje estive com um aluno a conversar sobre os problemas que tinha e acabei por acompa-
nhá-lo a casa. Esta proximidade começa a ganhar contornos afetivos que levam os alunos 
a estarem mais disponíveis para ouvirem e integrarem-se na escola através da educação 
física, pois sentem que também faço parte das suas famílias. (DIÁRIO REFLEXIVO, MAIO)
EMPOWERMENT
Gestão de contingências
Inicialmente, eram evidentes as dificuldades do professor em promover e manter um cli-
ma de aprendizagem onde imperasse o respeito mútuo entre os alunos: 
Os alunos estão em constante conflito verbal, chegando mesmo a agredirem-se. Basta 
uma desconcordância para gerar uma discussão. (DIÁRIO REFLEXIVO, SETEMBRO)
Cedo ficou claro que, exclusivamente em contexto de aula e no desenvolvimento das ativida-
des de aprendizagem, seria muito difícil cultivar interações positivas entre os jovens. Uma das 
estratégias utilizadas para superar este desafio foi a criação de momentos formais de debate, 
agendados periodicamente em função dos acontecimentos específicos que iam surgindo em 
cada aula. Estas comissões ocorriam frequentemente durante a aula. Paralelamente, todas 
as semanas tinha lugar uma assembleia de turma. Nestas assembleias, inicialmente, o pro-
cesso de gerar autorregulação nos alunos no momento do debate foi problemático:
Quando começamos a refletir sobre as regras que iriam ser utilizadas nas nossas aulas, 
ninguém ouvia o que outro colega tinha a dizer, gerando-se um pouco de confusão. Esta si-
tuação foi importante, pois originou que definissem que quando alguém fala todos teriam 
que ouvir em silêncio, levantando o dedo para intervirem. (DIÁRIO REFLEXIVO, SETEMBRO)
Um aspeto fundamental para superar esta dificuldade foi envolver os alunos na construção 
das regras que iriam gerir as suas próprias dinâmicas relacionais:
Não é mais do que compreender os problemas, orientar para as soluções e tornar a aula 
deles; eles sentem que a sua opinião conta e é ouvida (nas comissões de debate e em 
outros momentos).Depois, sempre que necessário, aparece a responsabilização (…) pois 
as regras foram definidas pelos alunos. (DIÁRIO REFLEXIVO, SETEMBRO)
A dado momento, o papel do professor como mediador destas situações tornou-se desne-
cessário, pois os alunos conseguiam resolver as situações sem a sua presença.
Já conseguimos resolver sozinhos. Falamos e resolvemos. (ALUNO 1)
Da autodeterminação regulada externamente à regulação autoassistida
Um aspeto que importa sublinhar é que, apesar das estratégias utilizadas no início da in-
tervenção terem sido úteis no desenvolvimento do respeito e na resolução de conflitos, se 
verificaram dificuldades em responsabilizar os alunos. Neste sentido, foi necessário, num 
primeiro momento, criar um sistema de pontuação para a formalização da responsabili-
zação dos alunos. Este sistema implicava a atribuição de pontos por cada atitude positiva 
ligada a um determinado nível de responsabilidade:
Se as regras fossem respeitadas as equipas marcavam três golos, mas se o fizessem no 
âmbito do desempenho no jogo valia apenas um. (DIÁRIO REFLEXIVO, NOVEMBRO)
Ao longo do tempo deixou de existir necessidade de atribuir uma bonificação a determinados 
comportamentos, pois estes passaram a ser vistos como importantes pelos alunos. De facto, 
constatou-se uma maior facilidade em desenvolver este nível de responsabilidade:
Os alunos percebem que o respeito por nós próprios e pelos outros é o mais importante 
dos jogos e das situações de aprendizagem. Contudo, verificam-se agora problemas ao 
nível da participação e do esforço. (DIÁRIO REFLEXIVO, DEZEMBRO)
Consigo respeitar os meus colegas em quase todas as vezes. (ALUNO 5)
23  —  RPCD 15 (3)
Num momento seguinte, em virtude da resposta positiva dos alunos a esta estratégia, o sis-
tema de pontuação foi utilizado para fomentar os comportamentos associados aos restantes 
níveis de responsabilidade (nível II), procurando-se reconfigurar o conceito do ganhar:
A equipa que conseguisse esforçar-se ao máximo e respeitar as regras do jogo recebia 
quatro golos. O golo valia apenas por um. (DIÁRIO REFLEXIVO, MARÇO)
A este respeito, um aluno referiu:
Se me esforçasse marcávamos seis golos. (ALUNO 5)
Construção negociada do currículo
Inicialmente, de modo a promover a autonomia, promoveu-se um jogo pré-desportivo deno-
minado ‘multipasse’. A estrutura deste jogo era negociada, na íntegra, com os alunos. Numa 
primeira fase, o professor definia os momentos em que determinadas regras deveriam ser 
criadas, dando sugestões para que, posteriormente, os alunos pudessem escolher:
Nesta fase os alunos ainda não conseguem identificar os problemas, definir tarefas e cons-
truir sozinhos; logo, sou eu que oriento todo este processo. (DIÁRIO REFLEXIVO, OUTUBRO)
Desta forma, os alunos conseguiram descobrir as soluções, sob a forma de regras, para 
os comportamentos desviantes que se verificavam:
No jogo não se pode bater. Na aula também não se pode. (ALUNO 2)
Posteriormente, criou-se outro jogo pré-desportivo denominado ‘multifutebol’, uma progres-
são do jogo anterior, em que se iam construindo as regras procedendo-se, com uma gradua-
ção menor do que anteriormente, a uma descoberta guiada pelo professor. Este jogo foi pro-
duto da construção contínua e negociada das regras (com base no definido no ‘multipasse’):
Para os alunos, esta foi uma aula ‘impensável’, pois tiveram a possibilidade de criar um jogo 
em que se pode rematar com as mãos, com os pés e até com a cabeça! A notícia já corre pela 
escola. Este jogo a que deram o nome de ‘multipasse’ começou apenas com duas balizas, 
duas equipas e uma bola e sem uma estrutura pré-definida. (DIÁRIO REFLEXIVO, FEVEREIRO)
A versão final do ‘multifutebol’ permitia desenvolver a autonomia com efeitos positivos nos 
alunos, sendo estes a gerirem a negociação de regras e a proporem tarefas, sem necessida-
de de orientação do professor:
Os alunos já conseguem negociar regras e propor tarefas de modo autónomo. A minha 
orientação é cada vez menos necessária. (DIÁRIO REFLEXIVO, MAIO)
No decorrer da intervenção surgiram problemas associados à formulação de equipas. Por 
essa razão, os alunos podiam alterar a constituição das equipas durante a aula, procedendo 
a uma substituição que era validada por todos os jogadores presentes:
Para resolver possíveis desequilíbrios entre equipas e algumas discussões criamos a re-
gra da substituição, isto é, cada equipa sugere uma troca a determinada altura, existindo a 
necessidade de estarem todos de acordo para esta acontecer. Ainda demora algum tempo 
a chegarem a um consenso de modo não supervisionado. (DIÁRIO REFLEXIVO, MARÇO)
Os alunos compreenderam a necessidade de resolverem os problemas emergentes de 
modo conjunto e partilhado: 
Temos que estar de acordo. (ALUNO 3)
Adicionalmente, de modo a promover a autonomia, definiu-se, nas comissões de debate, 
que os alunos poderiam escolher jogos ou exercícios a serem realizados nos últimos cinco 
minutos das sessões:
Os alunos apresentam-se mais disponíveis para a aula e verdadeiramente envolvidos. 
Verifica-se menos ceticismo para com esta estrutura de aula que entendem que, afinal, é 
importante e divertida. (DIÁRIO REFLEXIVO, DEZEMBRO)
As situações de aprendizagem e a composição do currículo também eram aspetos nego-
ciados. Inicialmente, num grau menor, os alunos podiam escolher atividades a partir de 
um conjunto definido pelo professor e somente em determinadas sessões e/ ou momentos:
Nesta fase, os alunos podem escolher o exercício de aquecimento a partir de uma lista de 
três que foram indicados por mim. (DIÁRIO REFLEXIVO, JANEIRO)
Progressivamente tornaram-se mais autónomos.
Fui responsável da aula e fiz o aquecimento. (ALUNO 2)
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Preparação de líderes
Constatou-se uma tendência na turma para a aquisição das competências subjacentes aos 
níveis de responsabilidade anteriores, o que permitiu avançar para a promoção da lideran-
ça. Nesta altura, uma das estratégias utilizadas envolvia os alunos que evidenciavam maior 
apetência para assumir este tipo de papéis, no sentido de formarem, juntamente com os 
que se sentiam menos confortáveis nesta função, um comité de líderes. Procurou-se assim 
promover a colaboração entre estes intervenientes: 
Os líderes funcionam como uma equipa de treinadores, em que todos se completam e 
ajudam. Assim, torna-se mais fácil promover esta competência, garantindo o sucesso da 
atividade. (DIÁRIO REFLEXIVO, ABRIL)
Um dos alunos mencionou:
Hoje fui responsável e ajudei os outros a organizarem a aula. (ALUNO 1)
Esta abordagem desencadeou alterações positivas:
Os alunos conseguem desempenhar estas funções com sucesso, sendo para isso impor-
tante integrar e dar oportunidade a todos para treinarem este tipo de competências e 
aprenderem uns com os outros. (DIÁRIO REFLEXIVO, MARÇO)
Posteriormente, quando os alunos conseguiam executar este tipo de tarefas favoravel-
mente, foram desafiados a procederem à formação de líderes:
Nesta fase os treinadores formam futuros treinadores, sendo organizados workshops an-
tes das aulas em que são discutidos temas como o posicionamento das equipas técnicas 
pelo espaço de aula, o acompanhamento individual aos colegas, ou palavras-chave a uti-
lizar... (DIÁRIO REFLEXIVO, MAIO)
Um aluno referiu:
Tenho que ajudar os outros, na aula, a fazerem bem os exercícios. (ALUNO 3)
Transferência
Finalmente, sublinhe-se que foram percebidos diversos constrangimentos à transferência 
das aprendizagens para outros contextos. Estes constrangimentos estavam ligados às di-
ficuldades criadas pelo contexto em que as crianças se encontravam inseridas e traduzi-
ram-se em alguma resistência em perspetivarem qualquer ligação com o quotidiano. Este 
nível de responsabilidade foi abordado perto do final do programa de intervenção.
A dureza da vida lá fora é difícil de contrariar, pois logo à saída estão locais de tráfico de 
droga e a transferência é em muitos casos enviesada. É necessário tempo para o progra-
ma poder ser ainda mais eficaz. (DIÁRIO REFLEXIVO, MAIO)
Consideramos que o fator tempo parece ser um aspeto que restringe e limita a extensão 
dos efeitos da intervenção
Em casa às vezes consigo, mas não sei bem se consigo sempre. (ALUNO 3)
DISCUSSÃO
Este estudo teve como objetivo compreender o papel de mediação de um professor de 
educação física aquando da aplicação do modelo de desenvolvimento da responsabilidade 
pessoal e social, analisando as estratégias utilizadas pelo professor em função das dificul-
dades e constrangimentos encontrados ao longo do processo de implementação.
A criação de uma relação de confiança com as crianças foi um requisito essencial para que 
os níveis de responsabilidade pudessem ser desenvolvidos ao longo das sessões de educação 
física. Ao longo do tempo, esta relação tornou-se cada vez mais próxima, facilitando a imple-
mentação do programa. Consideramos que o facto das crianças estarem inseridas em contex-
tos socialmente desfavorecidos dá maior destaque ao papel desempenhado pelo professor e 
à relação de confiança que deve existir com os alunos, no sentido de promover o seu envolvi-
mento no programa. Em concordância, diversos estudos têm realçado o papel do professor de 
educação física enquanto amigo e promotor de confiança, sugerindo que ele se deve centrar 
não só no desempenho motor dos alunos, mas também na relação com eles (7, 16, 18).
Os constantes conflitos, especificamente as agressões físicas e verbais que caracteri-
zaram o início da intervenção, foram suprimidas através da criação de comissões de deba-
te formais, contexto utilizado para dar voz, possibilidade de escolha e responsabilizar as 
crianças. Esta abordagem centrada nas potencialidades dos jovens tem vindo a ser utili-
zada em múltiplas realidades (8, 11), promovendo o envolvimento dos intervenientes através 
de um clima de suporte, responsabilização e partilha (14). Contudo, em consonância com 
sugestões de Hellison et al. (14, 27), foi necessário criar, ao longo do programa de intervenção, 
um sistema de formalização da responsabilização dos alunos, em que se valorizavam com-
portamentos associados ao nível I. Esta estratégia surtiu efeitos positivos, possibilitando 
que esses comportamentos fossem interiorizadas pelos participantes no programa.
Adicionalmente, em conformidade com diversos estudos que reportam a passagem da au-
todeterminação regulada externamente para a regulação autoassistida (14, 27), a utilização de 
um estímulo externo foi, numa fase inicial da intervenção, muito útil para promover os dife-
rentes níveis de responsabilidade. Aliás, a estrutura de aula apresentada às crianças incluía, 
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entre outros aspetos que se revelaram essenciais para fomentar a autonomia, momentos de 
negociação, aferição de objetivos e autoavaliação. A construção negociada do currículo foi 
também uma estratégia importante neste domínio, na medida em que, ao permitir criar opor-
tunidades para que os alunos pudessem tomar decisões acerca da matéria de ensino, resul-
tou na construção de dois jogos pré-desportivos denominados ‘multipasse’ e ‘multifutebol’ (12).
Podemos afirmar que, apesar das dificuldades em criar um clima de suporte à autonomia na 
fase inicial do programa, esses constrangimentos foram suprimidos ao longo do tempo, supor-
tando as conclusões de investigações anteriores no âmbito da aplicação do modelo de desen-
volvimento da responsabilidade pessoal e social (7, 16, 24). Na parte final da intervenção, destinada 
a desenvolver a liderança, o professor foi-se tornando gradualmente ‘desnecessário’, conce-
dendo cada vez mais responsabilidades às crianças e procurando dar a todos oportunidade de 
desenvolverem esta competência, ao mesmo tempo que os participantes se ajudavam uns aos 
outros no mesmo sentido. Tal resultado encontra-se em concordância com outros estudos (20, 21).
O professor sentiu grandes dificuldades na transferência para a vida, o nível mais com-
plexo do modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social. Estas dificul-
dades foram atribuídas, em grande parte, à duração da intervenção, insuficiente para pro-
mover melhorias a este nível. A este respeito, refira-se que a duração dos programas de 
intervenção e a urgência em construir programas a médio e longo prazo têm sido consis-
tentemente retratadas na literatura (23).
CONCLUSÃO
A implementação do modelo de desenvolvimento da responsabilidade pessoal e social 
num contexto socialmente desfavorecidos baseou-se no estabelecimento de uma relação 
próxima que, de modo progressivo e combinada com um suporte à autonomia, permitiu 
envolver cada vez mais os alunos na tomada de decisão e, em última análise, promover a 
responsabilidade pessoal e social. Todavia, o processo foi também marcado por diversos 
constrangimentos na promoção da transferência, que se procuraram reverter com a ado-
ção de distintas estratégias que não surtiram os efeitos desejados.
Como foi anteriormente referido, a investigação no domínio do desenvolvimento posi-
tivo dos jovens através do desporto encontra-se numa fase inicial e de crescente expan-
são (9). Neste sentido, recomenda-se que estudos futuros analisem o papel de mediação 
levado a cabo por treinadores de jovens, aprofundando as suas perceções relativamente 
à implementação de programas com esta natureza. Outro aspeto importante será desen-
volver investigações no âmbito do treino desportivo, reconhecendo-se o papel essencial 
do treinador no desenvolvimento positivo dos jovens (23), analisando especificamente as 
perceções e práticas de treinadores de jovens.
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Representações 
do Desporto nos selos 
e blocos emitidos em Portugal: 
Reflexões em torno do seu valor 
estético. Um olhar sobre 
a primeira emissão, 1952, 
e a última de 2015
PALAVRAS CHAVE:
Filatelia. Estética do Desporto. 
Cultura visual desportiva.
RESUMO
Ultrapassada a antiga querela acerca do estatuto do desporto como forma de arte, a in-
vestigação em estética do desporto tem-se focalizado na compreensão do desporto en-
quanto objeto estético. Neste contexto, as imagens produzidas no e acerca do desporto 
deixaram de reclamar o estatuto de obras de arte, para passarem a representar um papel 
fundamental na cultura visual desportiva e na plêiade de elementos que contribuem para 
a compreensão da estética do desporto. É de salientar, contudo, que as imagens prove-
nientes do universo da fotografia, da pintura e da escultura continuam a ocupar um lugar 
hegemónico nos estudos que incluem abordagens às representações do desporto em ima-
gem. Apesar da menção à filatelia desportiva surgir em diversos trabalhos, é praticamente 
inexistente o aprofundamento desta temática a partir da perspetiva estética. Daqui decor-
re a pertinência deste estudo, desenvolvido no contexto da produção filatélica portuguesa 
e que consiste na primeira parte de uma investigação mais extensa. O principal objetivo 
foi contribuir para uma melhor compreensão da cultura visual desportiva e da estética do 
desporto, através de uma abordagem hermenêutica da temática e a partir da análise de 
sete selos. Corpo, movimento, materiais, vestuário e acessórios foram os elementos do 
universo desportivo que melhor ajudaram a explicar o valor estético dos selos.
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